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meração de páginas, botões de ação, animação e transição entre sli-
des. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de
mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, con-
ceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Legislação:
DECRETO-LEI Nº 938/1969 - Provê sobre as profissões de

fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, e dá outras providências.
LEI FEDERAL Nº 6.316/1975 - Cria o Conselho Federal e

os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e dá
outras providências.

LEI FEDERAL Nº 6.839/1980 - Dispõe sobre o registro de
empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.

LEI FEDERAL Nº 8.856/1994 - Fixa a Jornada de Trabalho
dos Profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional.

LEI FEDERAL Nº 10.424/ 2002 - Acrescenta capítulo e
artigo à Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento de serviços correspondentes e dá outras
providências, regulamentando a assistência domiciliar no Sistema
Único de Saúde.

PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº
818/GM/2001 - Cria, na forma do disposto nesta Portaria, meca-
nismos para a organização e implantação de Redes Estaduais de
Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Física.

DECRETO ESTADUAL SP Nº 12.479/1978 - Aprova Nor-
ma Técnica Especial Relativa às Condições de Funcionamento dos
Estabelecimentos sob Responsabilidade de Médicos, Dentistas, Far-
macêuticos, Químicos e outros Titulares de Profissões afins.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 08/1978 - Aprova as Normas
para habilitação ao exercício das profissões de fisioterapeuta e te-
rapeuta ocupacional e dá outras providências. (Alterada pelas Re-
soluções nº15, 18, 28, 331, 353 e 359).

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 10/1978 - Aprova o Código de
Ética Profissional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 29/1982 - Estabelece NOR-
MAS REGULADORAS COMPLEMENTARES DA FISCALIZA-
ÇÃO do exercício profissional.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 37/1984 - Baixa o novo texto
do REGULAMENTO para registro de empresas nos Conselhos Re-
gionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 80/1987- Baixa Atos Comple-
mentares à Resolução COFFITO-8, relativa ao exercício profissional
do FISIOTERAPEUTA, e à Resolução COFFITO-37, relativa ao re-
gistro de empresas nos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 81/1987 - Baixa Atos Com-
plementares à Resolução COFFITO-8, relativa ao exercício profis-
sional do TERAPEUTA OCUPACIONAL, e à Resolução COFFITO-
37, relativa ao registro de empresas nos Conselhos Regionais de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 122/1991 - Determina aos Con-
selhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional-CREFITOS,
priorizarem a fiscalização dos órgãos públicos, quer a nível federal,
estadual ou municipal, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 123/1991 - Fixa critérios e
atenção nos campos da Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional, a se-
rem observados pelas empresas de Saúde de Grupo ou análogas, que
ofereçam estas práticas terapêuticas, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 131/1991 - Dispõe sobre o re-
gistro de Diplomas de graduados no estrangeiro, em cursos de Fi-
sioterapia e/ou Terapia Ocupacional, perante a Autarquia, e dá outras
providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 139/1992 - Dispõe sobre as
atribuições do Exercício da Responsabilidade Técnica nos campos
assistenciais da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional e dá outras
providências. (Alterada pela Resolução nº153/1993)

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 183/1998 - Proíbe o Fisiote-
rapeuta, o Terapeuta Ocupacional e aquelas empresas cujas fina-
lidades estejam ligadas diretamente aos campos assistenciais da Fi-
sioterapia e da Terapia Ocupacional e registradas no CREFITO da
respectiva jurisdição, de cumprir normas, instruções e outras exi-
gências oriundas de empresas de Saúde de Grupo, de Seguro Saúde e
similares, contrárias à Lei Federal n.º 6.316, de 17.12.1975 e aos atos
regulamentadores estabelecidos nas Resoluções do COFFITO, e dá
outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 194/1998 - Aprova a Insti-
tuição na Estrutura dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional - CREFITOS, do Departamento de Fiscalização - DE-
FIS, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 211/2000 - Veta o exercício
profissional da Fisioterapia aos portadores de Certificados de Cursos
Sequenciais e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 212/2000 - Veta o exercício
profissional da Terapia Ocupacional aos portadores de Certificados de
Cursos Sequenciais e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 232/2002 - Dispõe sobre o
Símbolo Oficial da Fisioterapia e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 241/2002 - Dispõe sobre o
exercício ilegal de atividade regulamentada por portadores de cer-
tificados de técnico em reabilitação e/ou fisioterapia e dá outras
providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 242/2002 - Dispõe sobre o veto
ao registro no COFFITO de título de tecnólogo em Fisioterapia e ao
exercício da atividade profissional por seu portador.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 243/2002 - Dispõe sobre o veto
ao registro no COFFITO de título de tecnólogo em Terapia Ocu-
pacional e ao exercício da atividade profissional por seu portador.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 249/2003 - Dispõe sobre o
Símbolo Oficial da Terapia Ocupacional e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 331/2007 Acrescenta o artigo
171 no texto da Resolução COFFITO n.º 08, de 20 de fevereiro de
1978.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 354/2008 - Dispõe sobre o ins-
tituto da Licença Temporária de Trabalho, para os fins a que destina
e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 367/2009 - Adota o Referencial
Nacional de Honorários Fisioterapêuticos como padrão mínimo re-
muneratório-deontológico para o exercício profissional do Fisiote-
rapeuta.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 368/2009 - Adota o Referencial
Nacional de Honorários Terapêuticos Ocupacionais como padrão mí-
nimo remuneratório-deontológico para o exercício profissional da Te-
rapia Ocupacional e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 380/2010 - Regulamenta o uso
pelo Fisioterapeuta das PráticasIntegrativas e Complementares de
Saúde e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 387/2011 - Fixa e estabelece os
Parâmetros Assistenciais Fisioterapêuticos nas diversas modalidades
prestadas pelo fisioterapeuta e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 182/1997 - Aprova a adequa-
ção do Regimento Interno Padrão dos Conselhos Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional, instituído pela Resolução COF-
FITO-6, de 30.01.1978, aos termos da Lei nº 6.316, de 17.12.1975.

RESOLUÇÃO ANVISA RDC Nº 07/2010 - Dispõe sobre os
requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia In-
tensiva e dá outras providências.

PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE GM Nº
2048/2009 - Aprova o Regulamento do Sistema Único de Saúde
(SUS).

RESOLUÇÃO SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO
DE SÃO PAULO Nº 57 - Aprova Norma Técnica que disciplina a
internação de pacientes de longa permanência em Hospitais de Re-
taguarda contratados/conveniados pelo Sistema Único de Saúde de
São Paulo SUS/SP.

DECRETO-LEI N° 2848/41 - Código Penal - Título XI -
Dos Crimes contra a Administração Pública (arts. 312 a 361).

LEI FEDERAL Nº 11.788/2008 - Dispõe sobre o estágio de
estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as
Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março
de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de
24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

DECRETO-LEI N° 3688/41 - Lei das Contravenções Penais
- Parte Geral (arts. 1° ao 17) e Capítulo VI - Das Contravenções
Relativas à Organização do Trabalho (arts. 47 ao 49).

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Adminis-
tração Pública: conceito, natureza e princípios fundamentais. Poderes
e deveres do administrador. O uso e o abuso do poder; 2. Poderes
administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, re-
gulamentar e de polícia; 3. Ato administrativo: conceito, requisitos,
atributos, classificação, espécies e invalidação. Teoria dos motivos
determinantes; 4. Agentes públicos: espécies, regimes jurídicos. Res-
ponsabilidade administrativa, civil e criminal do agente público. Pro-
cessos administrativos. Improbidade administrativa (Lei nº
8.429/1992).

Essas resoluções podem ser encontradas no site do COF-
FITO - www.coffito.org.br.

No que se refere à atualização da legislação, considerar a
data de publicação do edital de abertura das inscrições.

PROCURADOR
CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários

e não literários); Sinônimos e antônimos; Sentido próprio e figurado
das palavras; Pontuação; Classes de palavras: substantivo, adjetivo,
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego
e sentido que imprimem às relações que estabelecem; Concordância
verbal e nominal; Regência verbal e nominal; Colocação pronominal;
Crase.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Para todas as disciplinas de conhecimentos específicos: Ju-

risprudência atualizada dos Tribunais Superiores (STF, STJ e TST)
A-) DIREITO CONSTITUCIONAL: Poder Constituinte, ori-

ginário e derivado. Classificação das Constituições. Rupturas ins-
titucionais. Emendas Constitucionais. Evolução político-constitucio-
nal brasileira. As Constituições Republicanas. Hiatos autoritários.
Atos Institucionais. A Constituição Federal de 1988. Fundamentos e
objetivos da República Federativa do Brasil. Poderes do Estado, in-
dependência e harmonia. Normas constitucionais. Interpretação, apli-
cabilidade e eficácia. Peculiaridades das normas constitucionais. O
manejo dos métodos clássicos na interpretação constitucional. In-
terpretação constitucional evolutiva. Controle de constitucionalidade.
Normas constitucionais inconstitucionais? Processo legislativo. A ati-
vidade legislativa do Poder Executivo. Medidas Provisórias. Ativi-
dade normativa decorrente de delegação: delegação legislativa e lei
delegada. Regulamento: fundamento, conceito e tipos. Intervenção
Federal e Estadual. Poder Legislativo, atribuições, inviolabilidades de
Deputados e Senadores, comissões parlamentares. Poder Executivo,
Presidente da República, atribuições e responsabilidade. Defesa do
Estado e das Instituições Democráticas. Estado de Defesa. Estado de
Sítio. Forças Armadas. Segurança Pública. Direitos Fundamentais.
Vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade. Princípios gerais.
Aplicabilidade. Direitos e garantias fundamentais implícitos. Tratados
e convenções internacionais. Direitos Fundamentais. Liberdades de
expressão, convicção e religião. Liberdade de Imprensa. Inviolabi-
lidade dos direitos da personalidade. Conflitos entre direitos fun-
damentais. Direitos Fundamentais Coletivos. Direitos de participação,

reunião e associação. Direitos de cidadania. Direito de sufrágio. Ple-
biscito, Referendo e Iniciativa Popular. Privação de direitos políticos.
Inelegibilidades. Partidos Políticos. Garantias Fundamentais. Infor-
mação, petição e representação. Direito à jurisdição. Presunção de
inocência. Devido processo legal. Mandado de injunção. "Habeas
Data". Princípios de Defesa na Constituição Federal. Generalidades.
Direito ao Silêncio. Juiz Natural. A Fundamentação e a Publicidade
nos atos jurisdicionais. Princípios constitucionais da Administração
Pública. Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência. O controle da moralidade na Constituição. Princípios cons-
titucionais implícitos. Finalidade, razoabilidade, proporcionalidade e
supremacia do interesse público. Poder Judiciário. A Emenda Cons-
titucional n° 45. A Organização da Justiça. Disposições gerais e
competências. Funções essenciais da Justiça. Ministério Público, Ad-
vocacia e Defensoria Pública. Súmula Vinculante. Reclamação Cons-
titucional. Poder Judiciário. Direitos, garantias e deveres da Magis-
tratura. O Estatuto da Magistratura. Atividade correcional. Poder Ju-
diciário. O Supremo Tribunal Federal. Generalidades. O controle de
constitucionalidade que exercita. Ação Direta de Inconstitucionali-
dade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental. O controle difuso de cons-
titucionalidade. Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça. Su-
perior Tribunal de Justiça. Tribunal Superior Eleitoral. Tribunais Re-
gionais e Juízes Federais. Poder Judiciário. Tribunais e Juízes Es-
taduais. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Disciplina do
Poder Judiciário na Constituição Paulista. O controle de constitu-
cionalidade dos atos estaduais e municipais. Ordem Econômica e
Financeira. Princípios Gerais da Atividade Econômica. Propriedade
Privada. Função Social da Propriedade. Livre Concorrência. Defesa
do Consumidor. Políticas Urbana, Agrícola e Fundiária. Reforma
Agrária. Disciplina da Ordem Econômica na Constituição Paulista.
Ordem Social. Educação e Cultura. Ciência e Tecnologia. Comu-
nicação Social. Meio Ambiente. Família, Criança, Adolescente e Ido-
so. Direito à Proteção Especial. Índios

B-) DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública:
conceito, natureza e princípios fundamentais. Poderes e deveres do
administrador. O uso e o abuso do poder. Poderes administrativos:
vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e de
polícia. Ato administrativo: conceito, requisitos, atributos, classifi-
cação, espécies e invalidação. Teoria dos motivos determinantes. Li-
citação: considerações gerais, conceito, finalidade, princípios e objeto.
Modalidades. Dispensa e inexigibilidade. Procedimento. Contratos
administrativos: considerações gerais, formalização, execução, ine-
xecução, revisão e rescisão. Equilíbrio contratual. Principais tipos de
contratos administrativos. Serviços públicos: considerações gerais, au-
tarquias, fundações, agências executivas, empresas estatais, consór-
cios públicos, entidades paraestatais, serviços delegados a particulares
e convênios administrativos. Agentes públicos: espécies, regimes ju-
rídicos. Responsabilidade administrativa, civil e criminal do agente
público. Processos administrativos (Lei nº 9784/99). Improbidade ad-
ministrativa (Lei nº 8.429/1992). Intervenção na propriedade e atua-
ção no domínio econômico: desapropriação, servidão, requisição,
ocupação temporária, tombamento e limitações administrativas. Res-
ponsabilidade civil da Administração Pública. Controle da Admi-
nistração Pública: administrativo, legislativo e judiciário. Mandado de
Segurança, Ação Popular e Ação Civil Pública. Lei n° 9784/1999. Lei
n° 8666/1993. Lei n° 10520/2002 - Decretos n°s 3555/2000,
3931/2001, 5450/2005, 7174/2010. Lei Complementar n° 123/2006.

C-) DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema Tributário Nacional.
Normas constitucionais. Princípios gerais. Limitações do poder de
tributar. Fontes do Direito Tributário. Legislação tributária: conceito,
vigência, aplicação, interpretação e integração. Espécies tributárias.
Imposto, taxa, contribuição de melhoria e outras contribuições. Obri-
gação tributária principal e acessória. Sujeito ativo e passivo. Con-
tribuinte e responsável. Responsabilidade tributária: normas gerais,
espécies e hipóteses. Infrações administrativas tributárias. Substitui-
ção tributária. Efeito das convenções particulares. Fato gerador da
obrigação tributária. Elementos. Incidência, não incidência, imuni-
dade e isenção. Crédito tributário. Lançamento. Natureza jurídica.
Características, efeitos e modalidades. Suspensão, extinção e exclusão
do crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito tributário.
Administração tributária. Dívida ativa: conceito, inscrição. Certidão
de dívida ativa: natureza jurídica, presunção de certeza e liquidez.
Processo administrativo e judicial tributário. Execução fiscal, em-
bargos à execução fiscal, ação de consignação em pagamento, ação
declaratória, ação anulatória, ação de repetição de indébito, ações
cautelares e mandado de segurança. Tutela antecipada contra a Fa-
zenda Pública. Tributos da União. Tributos dos Estados. Tributos dos
Municípios.

D-) DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Princípios gerais do
direito processual civil. Direito Processual Constitucional. A ação
civil pública. Mandado de segurança. Ação popular. Natureza jurídica
da ação. Classificação das ações. Condições da ação. Processo. Pro-
cedimento. Sujeitos, objeto e pressupostos da relação jurídica pro-
cessual. Atos processuais e jurídicos, forma dos atos processuais e
nulidade dos atos processuais. Da convalidação do ato processual.
Prazos no processo, contagem e preclusão. Procedimentos especiais
de jurisdição contenciosa: ação de prestação de contas, ação de usu-
capião, inventário e partilha, ação de alimentos, ação monitória, ações
da lei de falências. Poder Judiciário e órgãos jurisdicionais. Juizados
Especiais Cíveis. Serviços Auxiliares da Justiça. Ministério Público.
Partes em geral. Dos advogados ou juristas. Jurisdição e competência
dos órgãos jurisdicionais. Conflito de competência. Do litisconsórcio,
da assistência, da oposição, da nomeação à autoria, da denunciação da
lide, do chamamento ao processo. Da petição inicial, das comu-
nicações dos atos processuais, da resposta do réu, da revelia, da
antecipação da tutela judicial, da decisão saneadora do processo, do
julgamento conforme o estado do processo, da prova, da audiência.
Da sentença e seus requisitos. Atos processuais. Forma, tempo e
lugar. Formalismo e instrumentalidade das formas. Validade e in-
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